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Resumo 

Num cenário de envelhecimento progressivo dos quadros da Administração Pública, esta investigação 

procura compreender de que forma os jovens licenciados da Geração Z percecionam o setor público 

enquanto oportunidade de carreira. Recorreu-se a uma abordagem metodológica mista, que incluiu a 

aplicação de questionários a uma amostra total de 267 participantes (103 jovens e 164 trabalhadores da 

Administração Pública no ativo), bem como a realização de entrevista semiestruturada a uma 

representante institucional. O objetivo foi compreender os fatores que influenciam a atratividade (ou a 

sua ausência) do setor público para os jovens, identificando divergências entre as expectativas das novas 

gerações e as condições oferecidas. O estudo aborda também o impacto do envelhecimento dos quadros 

na renovação geracional e na motivação dos trabalhadores. Com base nos resultados, apresentam-se 

recomendações para tornar a Administração Pública mais apelativa e acessível às novas gerações. 

 

 

Palavras-Chave: Administração Pública, Geração Z, jovens licenciados, atratividade do emprego 

público, envelhecimento, recrutamento. 
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Abstract 

In a scenario of a progressively aging Public Administration workforce, this research seeks to 

understand how young Generation Z graduates perceive the public sector as a career opportunity. A 

mixed-methods approach was used, which included administering questionnaires to a total sample of 

267 participants (103 young people and 164 active Public Administration employees), as well as 

conducting a semi-structured interview with an institutional representative. The objective was to 

understand the factors that influence the attractiveness (or its absence) of the public sector for young 

people, identifying divergences between the expectations of new generations and the conditions offered. 

The study also addresses the impact of the aging workforce on generational renewal and worker 

motivation. Based on the results, recommendations are presented to make the Public Administration 

more appealing and accessible to new generations. 

 

 

Keywords: Public Administration, Generation Z, young graduates, public sector attractiveness, 

ageing, recruitment. 
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INTRODUÇÃO 

O envelhecimento da população constitui um dos fenómenos demográficos mais marcantes das 

sociedades contemporâneas, com implicações profundas nos sistemas económicos, sociais e 

institucionais. Portugal não é exceção e a Administração Pública (AP) portuguesa enfrenta este 

desafio de forma particularmente acentuada, dado que os seus quadros revelam uma estrutura 

etária envelhecida, colocando em causa a sustentabilidade, a qualidade e a capacidade de inovação 

dos serviços públicos. Se, por um lado, o aumento da esperança média de vida representa uma 

conquista civilizacional, por outro, a crescente longevidade da força de trabalho acentua a 

necessidade de repensar a gestão de recursos humanos na função pública. 

A literatura e os dados oficiais convergem na identificação de uma realidade clara: a AP 

apresenta uma força de trabalho envelhecida e marcada por uma lacuna geracional que 

compromete a transferência de conhecimento, a aprendizagem organizacional e a capacidade de 

atrair novas competências. No entanto, mais do que interpretar números, importa compreender as 

perceções e expetativas dos diferentes atores envolvidos. De que modo os jovens licenciados 

avaliam a AP enquanto possível empregadora? E em que medida as suas visões se aproximam ou 

divergem daquelas dos profissionais já integrados no setor? 

É neste enquadramento que emerge a relevância da Geração Z, composta por indivíduos 

nascidos entre 1998 e 2010. Trata-se da primeira geração a crescer num ambiente totalmente 

digitalizado e globalizado, o que moldou as suas preferências profissionais, bem como a forma 

como encaram a relação com o trabalho. Estudos internacionais sublinham que esta geração 

valoriza dimensões como a flexibilidade, a conciliação entre vida pessoal e profissional, a 

diversidade, a aprendizagem contínua e a possibilidade de progressão célere. Todavia, a 

investigação focada no contexto português permanece limitada, o que cria uma lacuna relevante 

no entendimento das suas motivações e prioridades. 

Compreender a estrutura de valores e as motivações desta geração é, portanto, essencial para 

a formulação de políticas de gestão de pessoas que respondam aos desafios da convivência 

intergeracional e da renovação da força de trabalho pública. A pertinência do presente estudo 

reside precisamente na análise da intersecção entre as prioridades das novas gerações e a proposta 

de valor oferecida pela AP, considerando aspetos como a sua cultura organizacional, as dinâmicas 

entre diferentes gerações, as condições de progressão de carreira e as políticas remuneratórias. O 

contributo desta investigação é duplo: por um lado, procura enriquecer a literatura científica, 

dando voz às perceções dos jovens licenciados portugueses num campo de investigação ainda 

pouco explorado; por outro, pretende fornecer recomendações estratégicas que permitam à AP 

reposicionar-se como um empregador mais atrativo e competitivo, capaz de assegurar a 

continuidade e a inovação dos serviços públicos. 
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Para alcançar estes objetivos, o estudo organiza-se da seguinte forma: o primeiro capítulo 

apresenta uma revisão da literatura sobre o envelhecimento da AP em Portugal; o segundo discute 

as diferentes gerações no mercado de trabalho; o terceiro aprofunda as expetativas da Geração Z 

relativamente à sua carreira; o quarto analisa as ofertas e condições da AP enquanto empregadora; 

o quinto descreve a metodologia adotada; e o sexto expõe os resultados e as considerações finais, 

sintetizando as principais conclusões e recomendações para que a AP possa enfrentar o desafio 

do envelhecimento e afirmar-se como uma organização capaz de atrair e reter jovens talentos. 
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PARTE 1: REVISÃO DA LITERATURA 
 

CAPÍTULO 1  

1. O ENVELHECIMENTO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

1.1. O Envelhecimento no mundo 

Ao longo dos últimos cem anos, o envelhecimento populacional tornou-se uma realidade em 

diversas partes do mundo, resultado do crescimento da esperança média de vida e da redução das 

taxas de natalidade (Nações Unidas, 2013). Em média global, a esperança média de vida chegou 

a 73,3 anos em 2022, aumentando cerca de seis anos desde 2000. Ao mesmo tempo, a taxa de 

fertilidade mundial caiu de 5 nascimentos por mulher em 1950 para 2,3 em 2021 (Relatório 

“Perspetivas Populacionais Mundiais” Nações Unidas, 2022). Este fenómeno é especialmente 

evidente na Europa (ver Figura 1.1), onde o Eurostat (2023) apontou que, entre 2002 e 2022, 

houve um aumento da população com mais de 65 anos e, por outro lado, uma diminuição de toda 

a população dos 0 aos 19 anos, levantando desafios económicos e sociais para os Estados-

Membros (EM). Um dos principais desafios incide sobre o mercado de trabalho, onde se observa 

uma diminuição da população ativa e o aumento da idade média dos trabalhadores. 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

1.2. A evolução do emprego na Administração Pública 

O prolongamento da vida profissional ganhou destaque nas políticas dos EM, especialmente no 

setor público, onde o envelhecimento da força de trabalho é mais acentuado em comparação com 

outras áreas da economia (OCDE, 2007). Esta situação reflete tanto a evolução demográfica 

quanto as restrições no recrutamento público que surgiram em resposta a condições económicas. 

Figura 1.1. Alteração da população total e anual, EU-27, 1960.2010 (em milhões) 

Fonte: O Envelhecimento e o Fator Idade na Gestão de Recursos Humanos (DGAEP, 2023) 
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Segundo autores como Colley (2013), a configuração da força de trabalho no setor público 

não resulta exclusivamente das mudanças demográficas, mas também das estratégias e políticas 

de emprego implementadas.  

Durante as décadas de 1960 e 1970, o setor público registou um aumento das contratações de 

profissionais da geração baby boomer, acompanhando a expansão dos serviços públicos, 

nomeadamente nos domínios da saúde, educação e proteção social. Além disso, ocorreram 

alterações nas normas de recrutamento que ampliaram o grupo de potenciais trabalhadores, como 

o fim das restrições à contratação de mulheres casadas e a remoção dos limites de idade para 

ingresso no serviço público (DGAEP, 2023). 

Historicamente, o setor público tem procurado servir de referência para o setor privado, no 

entanto, a partir da década de 1980, com a introdução de novas práticas associadas à Nova Gestão 

Pública (NGP) em Portugal, iniciou-se uma reorientação com o intuito de reduzir o papel do 

Estado e aumentar a eficiência (Ferraz, 2008; Madureira e Ferraz, 2010). Essas mudanças 

impactaram negativamente a imagem do setor público no mercado de trabalho, num modelo mais 

orientado para os objetivos e desempenho focado em resultados, em detrimento do modelo 

inclusivo e estável que anteriormente predominava (Hood, 1995, conforme citado por Bankins & 

Waterhouse, 2018). O impulso para aumentar a eficácia, eficiência e redução de custos levou à 

intensificação das privatizações, ao outsorcing e à consequente diminuição do número de 

funcionários (Madureira, 2018). Além disso, essas mudanças transformaram o setor público, antes 

focado em mercados de trabalho internos, para um modelo aberto, desfavorecendo o antigo 

sistema de carreira vitalícia. Com o foco em habilidades e experiências específicas para cada 

cargo, o recrutamento tornou-se mais exigente, favorecendo candidatos com mais experiência e 

aumentando a idade média dos novos trabalhadores, especialmente em carreiras técnicas. 

Mais recentemente, como consequência da crise financeira global e das reformas económicas 

decorrentes do Programa de Assistência Económica e Financeira em Portugal, que decorreu entre 

2011 e 2014, houve uma restrição de novos recrutamentos, resultando na redução de quase 69 mil 

postos de trabalho na Administração Pública (AP), com grande parte dessas reduções ocorrendo 

na administração central, responsável por 75% do emprego público (Ferraz, 2020). Essa 

diminuição deveu-se a restrições nas contratações, associadas à intervenção da troika e às 

reformas baseadas na política do “saem dois, entra um” (Madureira, 2018). Este cenário, aliado 

às alterações demográficas, dificultou a atração de jovens para a AP, contribuindo para o 

envelhecimento progressivo da força de trabalho. 

 

1.3. O Envelhecimento na Administração Pública 

A idade média estimada dos funcionários da AP, atualmente estimada em 48,3 anos (BOEP, 

2023), evidencia a necessidade urgente de adaptação das estruturas de recursos humanos. O atual 

modelo, baseado em sistemas de carreiras, pode revelar-se desajustado face às exigências de um 
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mercado de trabalho dinâmico e focado no desenvolvimento de competências. Esta situação 

coloca o Estado em risco de não conseguir repor adequadamente o seu quadro de funcionários, 

tanto em termos quantitativos como qualitativos (Ferraz, 2020). Se esta tendência persistir, 

projeta-se uma perda de 150 mil trabalhadores até 2030, com uma taxa de reposição de apenas 

33% (Ferraz, 2020). 

Este cenário reforça a importância de a AP atrair, manter e reter os jovens profissionais. De 

acordo com Madureira (2018), para que o Estado consiga desempenhar eficazmente o seu papel 

regulador e prestador de serviços, é fundamental contar com trabalhadores devidamente 

qualificados e motivados, e em número suficiente para assegurar essa eficiência.  

A análise de dados concretos confirma o fenómeno de envelhecimento na AP em Portugal. 

Na distribuição por grupos etários na AP em 2023, observa-se uma maior concentração de 

trabalhadores dos 45 aos 64 anos. A Figura 1.2 ilustra essa tendência evolutiva, comparando a 

distribuição etária entre os anos de 2011 e 2023. Nesse período, verificaram-se quedas 

significativas no número de trabalhadores nas faixas etárias mais jovens (25-43 anos e 35-44 

anos). Em contrapartida, as faixas etárias mais altas apresentaram um aumento expressivo, 

especialmente nas  

Desde 2011, o índice de juventude da AP tem-se agravado em todos os subsetores. A falta 

de renovação geracional é evidente, uma vez que o número de trabalhadores com menos de 40 

anos ou mais já ultrapassa o de funcionários de faixas etárias inferiores. De acordo com o Boletim 

Estatístico do Emprego Público (BOEP, 2023), por cada 100 trabalhadores dentre os 55 e os 64 

anos, existiam apenas 24 entre os 20 e os 29 anos. Este valor representa uma queda substancial 

face aos 61,4 registados em 2011 (BOEP, 2023).  Note-se que, em ambos os períodos, o índice 

seria ainda mais reduzido caso não fossem incluídas as forças armadas e de segurança, 

tradicionalmente com uma estrutura etária mais jovem. 

Perante este desafio, diversas organizações e académicos têm procurado soluções para uma 

Gestão de Recursos Humanos (GRH) mais inclusiva e equitativa, O objetivo é promover 

Figura 1.2. Estrutura etária em 31 de dezembro, 2011 e 2023 

Fontes: DGAEP/ SIOE (dados de 22/04/2024) 
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ambientes de trabalho dignos e de qualidade, focados nas sociedades envelhecidas. Um exemplo 

disso é a norma ISO 2550:2022, lançada em fevereiro, que oferece orientações e boas práticas 

nesta área (DGAEP, 2023). 
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CAPÍTULO 2  

2. AS DIFERENTES GERAÇÕES NO MERCADO DE TRABALHO 

 

2.1. Caracterização geracional dos funcionários públicos 

A AP reúne uma força de trabalho diversificada, composta por indivíduos de diferentes gerações, 

cujas particularidades moldam as dinâmicas organizacionais. Cada grupo geracional apresenta 

valores, necessidades e competências distintas, que refletem trajetórias históricas e contextos 

sociais únicos. Estas diferenças influenciam não só a forma como os trabalhadores se relacionam 

com o emprego, mas também afetam as suas motivações e expectativas, tornando imprescindível 

a compreensão dessas especificidades para uma gestão eficaz. Atualmente, coexistem no mercado 

de trabalho quatro gerações, cada uma com comportamentos típicos, o que impõe desafios e 

oportunidades à liderança e à GRH (Benesik et al., 2016). A identidade geracional desempenha, 

assim, um papel central na definição de necessidades e perspetivas profissionais. 

Apesar da ausência de consenso sobre as faixas etárias exatas que definem as gerações, 

algumas tendências são amplamente aceites. Entre estas, destacam-se os Baby Boomers (1946-

1967), a Geração X (1968-1980), a Geração Y ou Millennials (1981-1995) e Geração Z (1995- 

2010). De acordo com Lyons e Kuron (2014), o conceito de geração refere-se a um grupo de 

indivíduos que partilham experiências marcantes num determinado período histórico, 

contribuindo para a formação de características e valores comuns. 

Os Baby Boomers emergiram num contexto de prosperidade após a Segunda Guerra 

Mundial, caracterizando-se por um forte compromisso com o trabalho, frequentemente associados 

ao estereótipo de “workaholics” (Cekada, 2012). Este grupo valoriza a estabilidade e o trabalho 

em equipa, mostrando lealdade ao local de trabalho e promovendo relações de colaboração entre 

colegas (Reinerston, 2016). Contudo, a resistência à adoção de novas tecnologias é um desafio 

frequentemente observado nesta geração, fruto do seu enquadramento num período de transição 

tecnológica (Gerbaudo, 2011).  

Em contrapartida, a Geração X destaca-se pela independência e adaptabilidade. Os seus 

membros procuram ativamente o equilíbrio entre a vida pessoal e profissional e privilegiam 

relações baseadas em confiança e comunicação direta (Abrams & Frank, 2013). Embora sejam 

menos leais às organizações, em comparação com os Baby Boomers, possuem uma forte 

capacidade de adaptação às mudanças e valorizam o desenvolvimento contínuo das suas 

competências (Cunha, 2020). 

Os Millennials, nascidos num período de globalização e revolução digital, são reconhecidos 

pela facilidade em lidar com tecnologias e pela procura constante de desenvolvimento e feedback 

(Abrams & Frank, 2013). Este grupo valoriza a flexibilidade no trabalho, a colaboração e o 

equilíbrio entre as dimensões pessoal e profissional. No entanto, frequentemente enfrentam 

desafios ao ingressar em ambientes organizacionais que não correspondem às suas expectativas, 
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optando por mudanças frequentes de emprego como estratégia para alcançar satisfação 

profissional (Tulgan, 2009; Lemos et al., 2017). 

Finalmente, a Geração Z, que cresceu num mundo completamente digitalizado, é reconhecida 

pela sua destreza tecnológica e capacidade multitarefa. Estes profissionais valorizam a inovação, 

a aprendizagem contínua e a educação como pilares para o desenvolvimento (McCrindle, 2011). 

A sua forte ligação com as novas tecnologias reflete-se na criatividade e agilidade no ambiente 

de trabalho, características essenciais num mercado em constante transformação. 

 Em Portugal, a diversidade geracional na AP manifesta-se em proporções desiguais, 

reflexo de decisões passadas que resultaram num quadro de funcionários envelhecido, com 

índices reduzidos de juventude e baixa renovação. Para gerir eficazmente esta diversidade, é 

fundamental que as organizações adotem práticas que respeitem as diferenças entre os grupos e 

promovam a integração, conciliando flexibilidade e inovação com as suas estruturas normativas 

(Melo e Sousa, 2012).  

 

2.2. O impacto do envelhecimento na transferência de conhecimento entre gerações 

A AP enfrenta atualmente o desafio de evitar a perda do conhecimento acumulado por 

funcionários experientes com a sua saída. Este fenómeno é particularmente relevante num 

contexto de envelhecimento progressivo da força de trabalho, onde muitos trabalhadores se 

aposentam sem que o seu saber seja devidamente transmitido às gerações mais jovens. A 

dificuldade de reposição de trabalhadores agrava esta situação, comprometendo a continuidade e 

a eficácia dos serviços públicos. 

Para mitigar este problema, a transferência de conhecimento surge como um processo que 

exige planeamento e estratégias adequadas para que o saber institucional, adquirido ao longo dos 

anos, seja devidamente incorporado na cultura organizacional. Este processo reveste-se de 

particular importância na AP, dada a especificidade e a relevância social das funções 

desempenhadas. A ausência de mecanismos eficazes para a transmissão intergeracional de 

conhecimento pode resultar na perda irreparável de competências essenciais, afetando 

negativamente a qualidade dos serviços públicos (Beazley, Boenisch e Harden, 2002).  

Neste contexto, a gestão de conhecimento, vista por Marr et al. (2003) como um conjunto de 

processos que aperfeiçoam o capital intelectual e elevam a eficiência organizacional, vai além da 

mera partilha de informações. Pelo contrário, tal como apontam Cohen e Levinthal (1990), a 

transferência de conhecimento assume um papel estratégico ao facilitar a criação de novas ideias 

e soluções, combinando o saber pré-existente com o recém-adquirido. Desta forma, as 

organizações podem manter-se inovadoras e resilientes face às constantes mudanças e exigências 

do setor público.  

Reconhecendo a importância estratégica deste processo, o Governo definiu, na sua 

“Estratégia para a Inovação do Estado e da Administração Pública 2020/2023”, a gestão e a 
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transferência de conhecimento como um pilar fundamental para a modernização do setor público. 

A necessidade de atrair e reter jovens qualificados, bem como de reforçar as suas competências, 

foram destacadas como objetivos centrais. Para tal, a estratégia prevê a implementação de 

medidas que incentivem o desenvolvimento contínuo de competências, garantindo que os 

trabalhadores estejam devidamente preparados para enfrentar novos desafios e que a transmissão 

de conhecimento se processe de forma estruturada, eficiente e orientada para resultados. 

No entanto, a transferência de conhecimento não se resume à documentação e ao registo de 

boas práticas; exige uma cultura organizacional que favoreça a aprendizagem intergeracional e o 

estabelecimento de redes internas de partilha. Em equipas intergeracionais, onde a experiência 

dos trabalhadores mais antigos é integrada no desenvolvimento dos mais novos, observa-se um 

aumento significativo da produtividade e da inovação, beneficiando toda a organização (Naegele 

& Walker, 2006; Sterns & Milkos, 1995). Para mitigar o risco de “amnésia organizacional” 

(Harvey, 2012) e garantir uma transição harmoniosa de competências a retenção de 

conhecimento, especialmente entre funcionários em vias de aposentação, deve ser encarada como 

uma prioridade estratégica. Ao adotar medidas que incentivam a partilha estruturada de 

conhecimento e a cooperação entre diferentes faixas etárias, a AP poderá assegurar não só a 

continuidade dos seus serviços, mas também um futuro mais inovador e eficiente. 
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CAPÍTULO 3 

3. AS PERSPETIVAS DA GERAÇÃO Z EM RELAÇÃO AO MERCADO DE 

TRABALHO 

 

3.1. A atração de talento  

Num cenário de crescente competitividade no mercado de trabalho, a compreensão dos fatores 

que orientam as escolhas profissionais dos indivíduos torna-se fundamental. Este capítulo procura 

explorar a questão da motivação no trabalho, avaliando como os diversos fatores motivacionais 

influenciam a atração e a retenção de jovens talentos na AP, especialmente os da Geração Z. 

De acordo com Sokro (2012), para uma organização se tornar um empregador de referência, 

deve proporcionar um grau adequado de segurança no emprego e fortalecer a empregabilidade 

futura através da sua reputação. Adicionalmente, deve oferecer oportunidades constantes de 

aprendizagem e progressão, criar condições que permitam um equilíbrio saudável entre a vida 

profissional e pessoal, implementar sistemas de recompensas competitivos e disponibilizar 

trabalho interessante e desafiador. 

O conceito de atração de talento pode ser entendido como o processo pelo qual as 

organizações identificam e captam profissionais no mercado, garantindo a eficácia na seleção dos 

melhores candidatos. No setor público, o conceito de talento distingue-se do setor privado por 

estar fortemente associado aos princípios e valores que orientam o serviço público e a promoção 

do bem comum (Perry, 2000). Nesse sentido, Kravariti e Johnston (2020) sugerem que o talento 

na AP é caracterizado por indivíduos cujas competências, conhecimentos e valores se alinham 

com os princípios fundamentais do setor. Esta sintonia permite-lhes utilizar as suas capacidades 

excecionais para servir a sociedade e contribuir para o bem comum. 

  

3.2. A motivação no trabalho 

Apesar da importância da atração de talentos, este processo só é verdadeiramente eficaz se for 

complementado por estratégias de motivação que garantam a retenção dos profissionais. 

 No passado, as organizações de trabalho baseavam-se em sistemas fechados e hierárquicos, 

onde a ênfase principal recaía sobre o cumprimento de normas, regras e procedimentos para 

alcançar a eficácia e a eficiência. No entanto, a partir dos anos 30, as ciências do comportamento 

começaram a estudar as organizações e as pessoas que nelas trabalhavam (Madureira, 2015). Com 

isso, o elemento humano assumiu um papel central no crescimento e desenvolvimento das 

empresas, que hoje enfrentam o desafio de identificar, reter e manter motivados os trabalhadores 

mais competentes e qualificados. 

 A dimensão humana do trabalho ganhou maior relevância e visibilidade no meio 

científico com a Escola das Relações Humanas de Elton Mayo, em particular com as experiências 
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realizadas entre 1924 e 1932 em Hawthorne (Chiaveneto, 1987, citado por Madureira, 2015). 

Estes estudos demonstraram que os trabalhadores não são apenas movidos por incentivos 

materiais, mas também por fatores sociais e emocionais. Assim, começou-se a reconhecer que 

uma organização não é apenas uma estrutura formal com uma hierarquia visível, mas também um 

sistema social, com grupos formais e informais, estes últimos muitas vezes invisíveis, mas com 

um papel importante (Madureira, 2015).  

 Nas décadas seguintes, várias teorias emergiram para explicar a motivação no trabalho de 

forma mais humanizada. Entre os autores que se destacaram neste campo estão Maslow, 

Herzberg, Vroom, McGregor e McLelland, cada um contribuindo de forma única para a 

compreensão das necessidades e da motivação dos trabalhadores. Entre estas, as teorias de 

Maslow e Herzberg tornaram-se referências centrais (Madureira, 2015).  

A Teoria da Hierarquia das necessidades de Maslow estrutura as necessidades humanas em 

diferentes patamares, representados numa pirâmide. A base corresponde às necessidades 

fisiológicas, como a alimentação, seguindo-se a procura por segurança e integração social. Nos 

níveis superiores, encontram-se as necessidades relacionadas com a autoestima e, no topo, a 

autorrealização. Segundo este autor, uma pessoa só procura satisfazer necessidades de níveis 

superiores quando as de níveis inferiores estão relativamente asseguradas. 

Por outro lado, segundo a Teoria dos Dois Fatores de Herzberg, existem dois tipos de 

elementos que influenciam o comportamento humano. Os fatores higiénicos, ligados ao ambiente 

de trabalho, incluem aspetos como a remuneração, os benefícios, as condições laborais e as 

relações hierárquicas. Já os fatores motivacionais dizem respeito ao próprio conteúdo do trabalho, 

abrangendo aspetos como a realização pessoal, o reconhecimento, a assunção de responsabilidade 

e o crescimento profissional (Chiavenato, 1987). Estes fatores estabelecem uma relação com a 

hierarquia de necessidades de Maslow: os fatores higiénicos correspondem às necessidades de 

níveis mais baixos, enquanto os motivacionais estão associados à autoestima e à autorrealização. 

 A motivação para o trabalho pode ser definida como um estado psicológico em que uma 

pessoa demonstra disposição, interesse ou vontade de perseguir uma tarefa ou objetivo 

(Maximiano, 2011). No entanto, embora a relevância da motivação para o sucesso organizacional 

seja amplamente destacado pelas teorias, é comum observar desmotivação e absentismo, 

especialmente no setor público (Silva & Araújo, 2022). A falta de motivação pode gerar 

problemas sérios, afetando tanto as organizações quanto os próprios trabalhadores, e pode 

comprometer a qualidade e a produtividade. 

 

3.3. A motivação para o serviço público (MSP) 

No contexto do setor público, a motivação dos trabalhadores revela-se mais complexa do que no 

setor privado, devido a características específicas como a estabilidade no emprego, a remuneração 

previsível e a necessidade de aprovação legal para mudanças significativas. De acordo com 
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diversos autores, os funcionários públicos são frequentemente impulsionados por fatores 

intrínsecos ou simbólicos, tais como o altruísmo, o comportamento pró-social, o sentido de dever, 

e o compromisso com o interesse público. Em contraste, os fatores extrínsecos – como 

remunerações mais elevadas e benefícios adicionais – tendem a ter um peso menor na motivação 

destes trabalhadores, sobretudo quando comparados com os profissionais do setor privado 

(Bowman, 2010; Crewson, 1997; Houston, 2000; Perry e Hondeghem, 2008; Rainey, 1982, 1983; 

Scuster, 1974; Weibel et al., 2010; Wittmer, 1991, citados por Klein, 2016). 

Apesar das diferentes abordagens sobre a Motivação no Setor Público (MSP), a definição de 

Perry e Wise (1990) tem ganho destaque na investigação académica, que a traduz como a 

inclinação para servir os outros e contribuir para o bem-estar coletivo da sociedade. As perspetivas 

europeias, como as de Vandebaneele (2008) e Chanlat (2002, 2003), destacam a ligação da 

motivação a uma ética do bem comum.  

A NGP, ao incorporar práticas do setor privado, trouxe desafios adicionais à motivação dos 

funcionários públicos (Bellé e Ongaro, 2014).  Ao enfatizar a eficiência e a produtividade, este 

modelo nem sempre se alinha com os valores e a missão do serviço público, podendo enfraquecer 

a motivação intrínseca dos trabalhadores, reduzindo o compromisso com o serviço à sociedade. 

Como destaca Lewis (2010), a motivação dos funcionários públicos está fortemente associada às 

suas crenças ideológicas, o que pode gerar conflito quando os princípios da NGP entram em 

choque com os valores do Estado Social. 

Os estudos indicam que os trabalhadores mais jovens, que ingressaram na AP já sob o modelo 

da NGP, são particularmente céticos quanto à ideia de que o setor público oferece maior 

gratificação em relação ao privado. De acordo com um estudo da DGAEP (2015), apenas metade 

dos inquiridos considerava o trabalho no setor público mais recompensador. Além disso, 

constatou-se que a desmotivação, a insatisfação com o sistema de avaliação e a perceção de falta 

de prestígio na AP aumentam com o nível de escolaridade dos trabalhadores.  

Embora as necessidades fisiológicas e de segurança (Maslow) ou os fatores higiénicos 

(Herzberg), estejam em grande parte satisfeitos, os resultados da pesquisa da DGAEP revelam 

ambiguidades. Cerca de metade dos inquiridos indicou que o salário não permitia uma vida digna, 

e quase 40% expressou insegurança quanto à estabilidade no emprego. No que se refere às 

necessidades de autoestima e autorrealização, os resultados são igualmente ambíguos: apesar de 

muitos trabalhadores afirmarem sentir autonomia e satisfação, uma grande maioria (68,9%) 

considera que as suas competências não são devidamente aproveitadas e quase metade (49,1%) 

relata falta de realização profissional. 

De acordo com Costello et al. (2020), a motivação para o serviço público assenta em três 

dimensões principais: a dimensão instrumental (com base em valores sociais como a justiça e a 

equidade), a normativa, (ligada aos princípios como o patriotismo e o dever) e a efetiva (pelo 

desejo de ajudar). O alinhamento entre os valores do trabalhador e os da organização é 
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fundamental para garantir a satisfação e alcançar altos níveis de desempenho (Jin et al., 2018). 

Contudo, Bright (2021) salienta que a desvalorização do trabalho pode resultar em desmotivação 

e diminuição do empenho, mesmo entre aqueles que têm uma forte motivação para o serviço 

público. 

A qualidade dos serviços públicos está diretamente relacionada à motivação dos seus 

trabalhadores, pois as suas habilidades e disposição para o trabalho influenciam decisivamente o 

desempenho da organização (Brewer, Ritz & Vandenabeele, 2018). No entanto, Yurt et al. (2022) 

apontam que existem diferenças notáveis entre os setores público e privado, sublinhando que os 

métodos de motivação do setor privado não são totalmente adequados aos funcionários públicos, 

em grande medida devido às distintas perceções de risco e recompensa entre os dois grupos. 

Além disso, os gestores públicos enfrentam desafios na aplicação das teorias motivacionais 

e organizacionais, uma vez que, por exemplo, os sistemas de recompensas seguem normas 

previamente definidas e rígidas, limitando a possibilidade de ajustá-los de forma individualizada 

às necessidades e desempenho dos trabalhadores (Perry, 2000; Rocha, 2010). 

A ausência de políticas eficazes de retenção leva muitos trabalhadores a optarem pelo setor 

privado. Estratégias como o reconhecimento e o feedback positivo são fundamentais para manter 

a motivação, visto que apelar apenas ao compromisso com a causa pública não é suficiente. 

Apesar da estabilidade proporcionada, o setor público português enfrenta desafios como uma 

elevada rotatividade e dificuldades na atração de talento jovem, o que compromete a eficácia 

organizacional e aumenta os custos (República Portuguesa, 2021; Brander. Peetz et al., 2021). 

 

3.4. A atração e retenção da Geração Z 

A inclusão da Geração Z no mercado de trabalho representa um desafio para as instituições 

públicas, que precisam de ajustar-se às novas exigências e preferências deste grupo. Como visto 

em capítulos anteriores, esta geração, que se encontra progressivamente mais presente no mercado 

de trabalho, distingue-se por prioridades e motivações distintas das gerações anteriores. Segundo 

McCrindle (2018), prevê-se que, em 2025, os jovens da Geração Z representem cerca de 27% da 

força de trabalho global, o que demonstra o seu potencial para redefinir as dinâmicas laborais. 

Para responder a esta mudança, a compreensão das expectativas da Geração Z deve ser uma 

prioridade para as áreas de recursos humanos, especialmente no que se refere à atração de talento 

(Lima, Boniolo, Midões e Silva & Oliveira, 2022). O sucesso nesse processo depende da 

capacidade das organizações de oferecer um ambiente que incentive o crescimento profissional e 

valorize a inovação (Lima Boniolo, Midões e Silva & Oliveira, 2022), a flexibilidade e o 

reconhecimento.  

A flexibilidade laboral, em particular, surge como uma das principais prioridades desta 

geração, uma vez que procura um equilíbrio saudável entre a vida profissional e pessoal. A 

possibilidade de trabalhar remotamente ou em modelos híbridos influencia cada vez mais as suas 



15 
 

decisões de carreira (Patel, 2017). Ao crescerem num mundo digitalizado, estes jovens possuem 

competências tecnológicas avançadas e valorizam a aprendizagem autónoma (Micropower, 

2020), assim como o acesso imediato à informação. No entanto, contrariamente à ideia de que 

preferem interações exclusivamente virtuais, também apreciam a comunicação presencial e o 

feedback constante, que são fundamentais para o seu desenvolvimento profissional (McDonald, 

2015).  

Os jovens desta geração valorizam trajetórias de carreiras bem definidas, formação contínua 

e oportunidades de progressão, aspetos que lhes conferem um sentido de segurança e propósito 

(Ernst Young, 2017). O percurso profissional desta geração caracteriza-se pela diversidade de 

experiências. Espera-se que um individuo da Geração Z passe por vários empregos ao longo da 

sua vida (McCrindle, 2018), demonstrando a sua tendência para a mobilidade e a procura 

constante por novas oportunidades que ofereçam melhores condições de desenvolvimento pessoal 

e profissional (Micropower, 2020). No entanto, essa mobilidade não significa necessariamente 

um afastamento completo da procura por estabilidade e segurança pois, de acordo com alguns 

estudos, estes jovens mostram que apesar de valorizarem a inovação e o empreendedorismo 

(William, 2016), preferem contextos que ofereçam segurança e previsibilidade (Jenkins, 2015). 

A crise financeira de 2008 teve um impacto relevante na forma como a Geração Z encara o 

mercado de trabalho. Ao experienciarem na sua infância um período de incerteza económica, esta 

geração demonstra uma abordagem pragmática e menos idealista nas suas escolhas, valorizando 

especialmente a estabilidade financeira e condições salariais competitivas (Jenkins, 2015). 

Contudo, essa preocupação não os impede de procurar contextos de trabalho que reflitam os seus 

valores, como diversidade, inclusão e sustentabilidade (Turner, 2015). 

Em suma, este grupo exige das organizações do setor público uma avaliação cuidadosa das 

suas condições de trabalho e do modo como estas se alinham com as novas exigências do 

mercado. A oferta de benefícios atrativos, a promoção de ambientes de trabalho inclusivos, 

diversificados e estáveis, a possibilidade de progressão na carreira e a simplificação dos processos 

burocráticos são estratégias essenciais para responder às expectativas dos jovens trabalhadores. 

Contudo, a implementação destas medidas implica mudanças estruturais que podem comprometer 

os princípios fundamentais deste setor. 
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CAPÍTULO 4 

4. AS OFERTAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ATUALMENTE 

 

4.1. A Administração Pública e o modelo burocrático 

Num cenário marcado por rápidas mudanças económicas, sociais e tecnológicas, é essencial que 

a AP se adapte e inove para assegurar a prestação eficiente e sustentável dos seus serviços. Este 

processo de transformação implica não só uma questão de modernização das estruturas e 

procedimentos, mas também a garantia de que as novas gerações vejam na AP uma oportunidade 

atrativa e relevante para o desenvolvimento das suas carreiras, trazendo inovação e dinamismo à 

função pública. 

Apesar da urgente necessidade de adaptação, o funcionamento da AP ainda se pauta por um 

modelo burocrático desenvolvido por Max Weber no século XIX (Weber, 1984). Caracterizado 

por uma estrutura hierárquica e por regras rígidas e detalhadas, este modelo persiste nos serviços 

públicos em várias partes do mundo e é frequentemente criticado pelo seu excesso de formalismos 

e procedimentos rígidos que podem comprometer a eficiência organizacional (Pagliarini & Cleto, 

2018).  

Em Portugal, a AP organiza-se em serviços centrais, com competências a nível nacional 

(como os ministérios), e serviços periféricos, cuja atuação é limitada territorialmente (como as 

direções-regionais) (DGAEP, 2021). Esta estrutura hierárquica é regulada por normas 

administrativas que asseguram o cumprimento dos princípios fundamentais da legalidade, 

imparcialidade e prossecução do bem comum (Constituição da República Portuguesa, 

1976/2005). 

A AP pode ser analisada sob duas perspetivas: a objetiva, que engloba as atividades 

desempenhadas pelos organismos do Estado e entidades privadas sujeitas ao regime de direito 

público, e a subjetiva, que compreende as instituições e serviços responsáveis pela gestão 

administrativa do Estado (Caupers, 1998). De acordo com a Direção-Geral da Administração e 

do Emprego Público (DGAEP, 2023), a AP em Portugal divide-se em três principais categorias: 

a Administração Direta do Estado, a Administração Indireta e a Administração Autónoma, cada 

uma com diferentes níveis de autonomia e subordinação ao Governo. 

Apesar desta complexidade, o compromisso da AP com o interesse coletivo distingue-a das 

restantes organizações, assegurando que as necessidades dos cidadãos sejam devidamente 

satisfeitas (Miao et al., 2019). A AP tem, assim, um papel duplo: por um lado, exerce uma função 

executiva, assegurando o bem-estar da sociedade; por outro, desempenha uma função 

instrumental, funcionando como um instrumento que o Estado utiliza para impulsionar o 

desenvolvimento social e económico (Costello et al., 2020). Contudo, esta missão só será 
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devidamente cumprida se forem implementadas estratégias que promovam a atratividade da 

função pública junto das gerações mais jovens. 

Neste sentido, o próximo ponto irá explorar as condições laborais que a AP oferece. A 

relevância deste estudo reside na necessidade de entender os fatores que influenciam a escolha 

pelo setor público, o que pode contribuir para melhorar e aperfeiçoar os seus sistemas de recursos 

humanos. Esta análise é crucial, sobretudo devido à perceção de que o setor público apresenta 

menor atratividade para os jovens profissionais, quando comparada com o setor privado (Bright, 

2018; Ng & Gosset, 2013).  

 

4.2. A atratividade da AP para a Geração Z 

A análise das condições de trabalho na AP é fundamental para compreender o seu grau de 

atratividade para os jovens licenciados da Geração Z. Neste ponto, exploram-se os principais 

aspetos relacionados com as condições laborais, com particular atenção à política salarial, à 

estabilidade e aos benefícios, bem como à evolução das medidas implementadas para responder 

aos desafios do mercado de trabalho. 

A política salarial na AP foi significativamente afetada pelas medidas de austeridade 

aplicadas na sequência da crise económica de 2011, que incluíram cortes salariais, supressão de 

subsídios e congelamento de progressões. Este cenário adverso contribuiu para uma perceção 

negativa do emprego público por parte dos jovens (Madureira, 2015). Com a superação gradual 

da crise, a partir de 2016, iniciou-se um processo de valorização dos trabalhadores, com a 

reposição de salários, o descongelamento das carreiras e a reabertura dos processos de 

recrutamento. Mais recentemente, o Acordo Plurianual de Valorização dos Trabalhadores da AP 

(2023) reforçou o compromisso com a valorização das carreiras e a manutenção da regularidade 

das atualizações salariais, visando atrair e reter talentos para o setor público. 

O debate sobre as remunerações tem sido sustentado na comparação com o setor privado. 

Embora, historicamente, os salários na AP fossem ligeiramente inferiores, estudos recentes 

indicam que a remuneração média na função pública supera a do setor privado para trabalhadores 

com características semelhantes (Centeno & Novo, 2012; Campos & Pereira, 2020). Esta 

diferença é mais notável para trabalhadores com formação superior, que representam cerca de 

metade dos funcionários públicos, em contraste com os 20% no setor privado (INE, 2022). O 

diferencial salarial pode atingir os 35% ao longo da carreira, mesmo sem considerar outras 

exceções (ver figura 4.1). 
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Apesar destas melhorias, a AP enfrenta desafios para atrair recém-licenciados, pois a 

diferença salarial em início de carreira é menos competitiva (ver figura 4.2) do que era no passado 

(Banco de Portugal, 2021). Adicionalmente, as oportunidades de salários elevados são mais 

acessíveis no setor privado, uma vez que o salário máximo na AP está limitado ao vencimento do 

Presidente da República.  

 

Para além do fator remuneratório, a estabilidade e a segurança no emprego continuam a ser 

fatores-chave de atratividade da AP. O modelo tradicional, que introduziu vínculos de trabalho 

permanentes desde o século XIX, ainda é visto como uma grande vantagem (Madureira, 2018; 

2014).  Embora a Lei n.º 12-A/2008 tenha introduzido a possibilidade de cessação do vínculo 

laboral, quebrando o princípio histórico de inamovibilidade, o regime de proteção continua a 

tornar a AP uma opção apelativa para aqueles que valorizam a segurança profissional (Bilhim, 

2021). 

Figura 4.1. Remuneração bruta mensal média por trabalhador em 2021 (€) 

Fonte: INE (2021) 

Figura 4.2. Diferença salarial entre o setor público e privado para trabalhadores com nível 

superior | Percentagem do salário por hora trabalhada no setor privado 

Fonte: EU-SILC (Banco de Portugal). 
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Outros benefícios, como o acesso a sistemas de saúde (ADSE), apoios à parentalidade e uma 

carga horária de 35 horas semanais, que favorece o equilíbrio entre a vida profissional e pessoal, 

também contribuem para a atratividade. 

Por outro lado, o sistema de avaliação e progressão de carreira é frequentemente visto como 

um ponto fraco. Apesar da introdução do SIADAP tenha eliminado os avanços automáticos, a sua 

implementação gerou disparidades, uma vez que a progressão salarial passou a depender da 

disponibilidade orçamental de cada organismo (Madureira, 2015). Em resposta às críticas e 

insatisfações, um novo diploma, o Decreto-Lei n.º 12/2024, publicado a 10 de janeiro de 2025, 

reduziu os pontos necessários para a progressão e aumentou as quotas, numa tentativa de tornar 

o processo mais justo e eficiente.  

Em suma, a AP oferece condições atrativas, como a estabilidade, a segurança e um equilíbrio 

entre a vida pessoal e profissional. Contudo, desafios como a progressão na carreira e a 

competitividade salarial inicial podem constituir barreiras na atração de novos talentos. A 

atratividade da AP não depende apenas das condições oferecidas, mas também da forma como 

são comunicadas e percecionadas. A modernização das práticas de gestão e o investimento na 

transparência e na previsibilidade dos processos são, por isso, fatores críticos para atrair 

profissionais qualificados. 

Esta análise teórica constitui um enquadramento para compreender as motivações e 

perceções dos jovens licenciados. A próxima secção metodológica irá detalhar os procedimentos 

para investigar até que ponto estas perceções correspondem à realidade e como a AP pode ser 

mais atrativa para as gerações mais jovens. 
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PARTE 2: DESENHO DA INVESTIGAÇÃO 

 

CAPÍTULO 5 

5. METODOLOGIA 

 

5.1. Desenho da investigação 

Para responder de forma abrangente aos objetivos propostos, este estudo foi estruturado com base 

numa metodologia de métodos mistos. Adotou-se um desenho explicativo sequencial, no qual a 

recolha e análise de dados quantitativos precede a fase qualitativa, servindo esta última para 

aprofundar e contextualizar os resultados iniciais. Este desenho ancora-se num paradigma pós-

positivista, que reconhece a existência de uma realidade objetiva, mas admite que a sua apreensão 

é sempre influenciada pela perspetiva do investigador. 

A primeira fase da investigação, de natureza quantitativa, centrou-se na recolha de dados 

numéricos com o propósito de identificar tendências e padrões generalizáveis. Para o efeito, foi 

administrado um questionário online a duas amostras distintas: jovens recém-licenciados 

(Geração Z) e atuais trabalhadores da Administração Pública (AP). O instrumento foi desenhado 

para mensurar perceções sobre fatores-chave de atratividade, como remuneração, estabilidade e 

oportunidades de desenvolvimento profissional no setor público. A análise estatística subsequente 

permitiu traçar um panorama geral das principais barreiras e incentivos, reconhecendo, conforme 

apontado por Queirós et al. (2017), as limitações inerentes a este tipo de inferência. 

A segunda fase do estudo, de cariz qualitativo, teve como função primordial explicar os 

resultados apurados na etapa quantitativa. Esta abordagem foi determinante para ir além da 

descrição dos dados e compreender as suas causas subjacentes. O instrumento utilizado foi uma 

entrevista semiestruturada, conduzida junto de uma dirigente com responsabilidades de 

recrutamento na Direção-Geral da Administração e Emprego Público (DGAEP). O objetivo foi 

captar a perspetiva institucional sobre as políticas de gestão de pessoas e os desafios da renovação 

geracional, de modo a contextualizar os padrões estatísticos previamente identificados. 

A integração das duas vertentes metodológicas permitiu a triangulação da informação, 

conferindo maior robustez à análise. Deste modo, os padrões identificados nos questionários (o 

quê) foram analisados à luz da visão aprofundada obtida na entrevista (o porquê). Esta sinergia 

metodológica possibilitou que o estudo transcendesse uma análise meramente descritiva, 

avançando para uma exploração das causas do fenómeno. O resultado é uma reflexão mais 

matizada sobre os desafios e oportunidades para o futuro da Administração Pública em Portugal. 
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5.2. Instrumentos de recolha de dados 

Para a realização deste estudo, foram utilizados dois instrumentos principais de recolha de dados: 

questionários online uma entrevista semiestruturada. 

 

5.2.1. Questionário Online 

A componente quantitativa do estudo foi operacionalizada através de questionário 

autoaplicável online. Este instrumento foi especificamente desenvolvido para os objetivos da 

presente investigação e implementados através da plataforma Qualitrics, reconhecida no meio 

académico pela sua robustez e fiabilidade na recolha de dados (Fink, 2009). 

O questionário foi precedido por uma nota introdutória que informava os participantes sobre 

o enquadramento do estudo, os seus objetivos e a garantia de anonimato e confidencialidade das 

respostas. O consentimento informado foi solicitado no início do questionário, em estrita 

conformidade com os preceitos éticos da investigação. 

Para se adequar aos distintos públicos-alvo, o questionário foi estruturado em duas versões, 

cada uma desenhada para recolher perceções específicas: 

• Versão para Jovens Licenciados da Geração Z (18-30 anos): Esta versão foi concebida 

para aferir as expectativas e as perceções dos jovens em relação à Administração Pública 

(AP), bem como os fatores que influenciam a sua atratividade ou desinteresse. As 

questões incidiram sobre a importância dos salários e benefícios, a relevância do prestígio 

profissional, a imagem institucional da AP, as oportunidades de progressão, a 

flexibilidade e o equilíbrio entre a vida pessoal e profissional, e a cultura organizacional. 

 

• Versão para Trabalhadores da AP: O questionário para este grupo focou-se na perspetiva 

dos profissionais já inseridos no setor, com o intuito de analisar a sua visão sobre a 

atratividade da AP para as novas gerações e as dinâmicas intergeracionais no ambiente 

de trabalho. Os tópicos explorados incluíram a perceção da AP como empregadora 

atrativa, os desafios da convivência intergeracional e a integração de novas competências. 

 

As questões foram formuladas predominantemente em formatos de escolha múltipla e escalas 

de Likert de 5 pontos, o que facilitou a posterior análise estatística dos dados. 

 

5.2.2. Entrevista Semiestruturada 

A recolha de dados qualitativos foi um pilar central da investigação, concebida para fornecer 

a profundidade e o contexto necessários à interpretação dos resultados quantitativos. O método 

selecionado foi a entrevista semiestruturada, que permite uma exploração flexível e detalhada das 

temáticas em estudo. 
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A entrevista foi realizada com a Chefe da Divisão de Recrutamento e Valorização 

Profissional da DGAEP, Alexandra Sofia de Vasconcelos Pinto Monteiro. O seu conhecimento 

especializado revelou-se indispensável para compreender as estratégias institucionais e os 

desafios práticos da gestão de talentos, oferecendo um enquadramento explicativo essencial para 

os dados recolhidos nos inquéritos. 

 

5.3. Validação do instrumento - questionário 

O rigor metodológico da investigação foi assegurado através de um processo de validação em 

duas etapas: validade de conteúdo e validade de face.  

O questionário foi construído com base numa revisão bibliográfica exaustiva. A incorporação 

de contributos de pesquisas anteriores sobre o envelhecimento demográfico na Administração 

Pública (AP), a Nova Gestão Pública (NGP), a gestão intergeracional e as expectativas das novas 

gerações no mercado de trabalho garantiu a sua validade de conteúdo. Este alinhamento com a 

literatura científica pertinente assegurou que os construtos a serem avaliados eram relevantes e 

completos para os objetivos do estudo. 

Adicionalmente, para garantir a clareza e a inteligibilidade do instrumento, procedeu-se a um 

pré-teste com um painel de 10 participantes, composto por cinco jovens licenciados e cinco 

trabalhadores da AP, assegurando a representatividade dos grupos. Aos participantes foi 

solicitado que identificassem ambiguidades ou dificuldades na interpretação das perguntas. As 

sugestões e observações recolhidas foram cruciais para a realização de pequenos ajustamentos na 

redação, otimizando a clareza de certas questões e, assim, garantindo a validade de face do 

questionário antes da sua aplicação definitiva. 

 

5.4. Procedimentos de recolha de dados 

A recolha de dados, essencial para a construção do corpus empírico deste estudo, decorreu 

online entre 03 de maio e 25 de maio de 2025. A utilização de uma abordagem multicanal, 

combinada com técnicas de amostragem não-probabilística, visou maximizar o alcance dos 

públicos-alvo e a eficiência do processo.: 

 

5.4.1. Estratégia de Disseminação 

A divulgação dos questionários ocorreu em diversas plataformas de redes sociais, incluindo 

Instagram, Facebook, LinkedIn e WhatsApp. No caso específico do Facebook, a estratégia foi 

complementada com a partilha direcionada em grupos e comunidades temáticas, como grupos de 

estudantes do ensino superior, associações de antigos alunos e comunidades ligadas ao setor 

público. Esta abordagem permitiu não só atingir um universo vasto de potenciais participantes de 

forma eficiente, como também aceder a subgrupos alvos da investigação (jovens licenciados e 

trabalhadores da AP). 
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5.4.2. Técnica de Amostragem "Bola de Neve" (Snowball Sampling) 

A par da disseminação em redes sociais, utilizou-se a técnica de amostragem "bola de neve". Após 

a conclusão do questionário, os participantes foram incentivados a partilhar o link do inquérito 

com os seus próprios contactos que se enquadrassem nos critérios de inclusão dos grupos em 

estudo. Esta técnica foi particularmente útil para expandir a dimensão da amostra e alcançar 

indivíduos que, devido à sua especificidade profissional ou rede de contactos, seriam de difícil 

acesso por outros métodos. É importante notar que, como uma técnica não-probabilística, a 

amostragem em bola de neve pode ter limitações em termos de representatividade da população 

geral, algo que foi considerado na interpretação dos resultados do estudo. 
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CAPITULO 6 

6. RESULTADOS E ANÁLISE 

 

6.1. Caracterização da amostra 

A amostra do presente estudo é de conveniência e não probabilística, constituída por indivíduos 

acessíveis e disponíveis no momento da recolha de dados (Etikan, 2016). Esta abordagem 

justifica-se pela natureza exploratória do estudo e pelas dificuldades inerentes à obtenção de uma 

amostra probabilística representativa nas populações em análise.  

 

6.1.1. Jovens com grau académico superior 

A amostra de jovens inquiridos, com um total de 103 participantes, foi analisada de acordo com 

as suas principais características demográficas: idade, género, escolaridade e situação 

profissional. 

A análise da distribuição etária (ver Figura 6.2) revela uma concentração significativa de 

inquiridos na faixa dos 22 aos 26 anos, que corresponde a 80,6% do total. Os grupos de 27 a 30 

anos (11,7%) e de 18 a 21 anos (7,8%) representam parcelas menores da amostra. Esta estrutura 

etária é relevante para o estudo, pois capta as perceções de indivíduos que se encontram no início 

das suas carreiras ou em transição para o mercado de trabalho. 

 

No que diz respeito ao género (ver Figura 6.2), a participação feminina sobressai, com 61,2% 

dos inquiridos, em contraste com 38,8% de participantes masculinos. Esta predominância pode 

refletir a crescente representatividade de mulheres no ensino superior. 

 

 

 

Figura 6.1. Faixa Etária dos Jovens 

Fonte: Elaboração própria através do SPSS 
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Em termos de escolaridade (ver Figura 6.3), a totalidade dos participantes cumpre o critério 

de inclusão, possuindo um grau académico de ensino superior. A maioria (73,8%) tem 

licenciatura, enquanto 26,2% possuem mestrado. A elevada qualificação académica deste grupo 

é um aspeto central para compreender as expectativas da Geração Z em relação a carreiras mais 

qualificadas, como as oferecidas pela AP. 

 

A situação profissional dos jovens inquiridos (ver Figura 6.4) é diversificada. Uma parcela 

de 10,7% dedica-se exclusivamente aos estudos, enquanto 13,6% concilia a atividade laboral com 

a formação académica. A maioria (63,1%) já se encontra integrada no mercado de trabalho por 

conta de outrem, denotando um grupo com experiência profissional relevante. Adicionalmente, 

Figura 6.2. Género dos Jovens (%) 

Fonte: Elaboração própria através do SPSS 

 

Figura 6.3. Escolaridade dos Jovens 

Fonte: Elaboração própria através do SPSS 
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7,8% são trabalhadores por conta própria e 1% dedica-se exclusivamente ao trabalho doméstico, 

enquanto 3,9% encontra-se desempregada. 

 

6.1.2. Trabalhadores da AP 

Os participantes que exercem funções públicas totalizaram 164 inquiridos. A sua distribuição 

etária (ver Figura 6.5) reflete uma realidade comum na AP portuguesa: a concentração maioritária 

de profissionais em faixas etárias mais elevadas. A faixa etária dos 41 aos 50 anos é a mais 

representativa (33,5%), seguida pelas faixas de 51 a 60 anos (24,4%) e de 31 a 40 anos (12,2%). 

Os indivíduos com menos de 30 anos representam uma parcela menor (14,0% para 22-26 anos e 

7,3% para 27-30 anos), e a faixa dos 61 aos 70 anos corresponde a 8,5%. Esta pirâmide etária 

acentua a importância de compreender as dinâmicas intergeracionais e os desafios relacionados 

com o envelhecimento dos quadros na AP. 

No que concerne ao género (ver Figura 6.6), a participação feminina é ainda mais 

acentuada neste grupo, com 75% dos inquiridos a serem do sexo feminino e 25% do sexo 

Figura 6.4. Situação Profissional dos Jovens 

Fonte: Elaboração própria através do SPSS 

 

Figura 6.5. Género dos Trabalhadores da AP (%) 

Fonte: Elaboração própria através do SPSS 
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masculino. Este desequilíbrio, mais pronunciado do que no grupo dos jovens, pode ser indicativo 

da feminização de certas áreas ou cargos na AP. 

 

Em termos de escolaridade (ver Figura 6.7), a amostra de trabalhadores da AP demonstra 

uma qualificação académica crescente. A licenciatura é o grau mais comum (49,4%), seguida pelo 

ensino secundário (22%). e pelo mestrado (20,1%). Graus de escolaridade mais baixos, como o 

2.º ou 3.º cinclos do ensino básico, são residuais, com 0,6% em cada categoria. Estes dados 

sublinham a evolução na qualificação dos profissionais que integram a AP em Portugal. 

 

 

 

Figura 6.6. Faixa Etária dos Trabalhadores AP (%) 

Fonte: Elaboração própria através do SPSS 

 

Figura 6.7. Escolaridade dos Trabalhadores AP (%) 

Fonte: Elaboração própria através do SPSS 

 



29 
 

6.2. Análise descritiva dos resultados 

 

6.2.1. Imagem Institucional e Prestígio Profissional 

A análise da imagem da AP revela uma clivagem percetual significativa entre os dois grupos. O 

índice de imagem institucional, construído a partir de variáveis como a atratividade, a reputação 

e a capacidade de inovação, mostra que os jovens atribuem uma avaliação mais crítica (média de 

2,8 em 5) em comparação com os trabalhadores da AP, cuja perceção é ligeiramente mais positiva, 

embora ainda moderada (média de 3,0 em 5) (Figura 6.8). Ambos os valores orbitam o ponto 

neutro da escala, sugerindo que a AP não é vista como uma empregadora de topo, especialmente 

aos olhos das novas gerações.  

 

Esta perceção de estagnação é corroborada pela dirigente entrevistada, Chefe da Divisão 

de Recrutamento e Valorização Profissional da DGAEP, que identifica a morosidade e a falta 

de dinamismo nos processos de recrutamento como um obstáculo crítico. Segundo a sua 

perspetiva, apesar dos avanços com a nova plataforma de emprego público, "os 

procedimentos continuam demasiado morosos". A dirigente defende uma postura mais 

proativa por parte dos serviços, que deveriam "ir além do cumprimento formal da lei" e adotar 

estratégias como webinars ou uma comunicação mais transparente sobre novas modalidades 

de trabalho, como o teletrabalho. 

A falta de prestígio associado à função pública acentua esta imagem deficitária. Os dados 

são inequívocos: apenas 22,3% dos jovens consideram que trabalhar na AP é sinónimo de 

prestígio, uma percentagem que, embora suba para 40,1% entre os trabalhadores da AP, 

permanece minoritária (Figura 6.9). Esta dissonância entre a perceção externa (jovens) e a 

interna (trabalhadores) sugere que, embora a experiência no setor possa moderar algumas 

visões negativas, o prestígio da carreira pública encontra-se genericamente erodido. 

Figura 6.8. A Imagem Institucional da AP na perspetiva dos Inquiridos (%) 

Fonte: Elaboração própria através do SPSS 

 



30 
 

 

Em linha com estes resultados, a especialista da DGAEP aponta para a "inexistência de 

uma estratégia de comunicação estruturada" que divulgue eficazmente a missão e as 

oportunidades na AP. A consequência, refere, é que "muitos jovens ingressam essencialmente 

em busca de estabilidade, mas sem conhecimento aprofundado das funções", o que pode levar 

à desilusão e comprometer a retenção de talentos. A sua sugestão passa por iniciativas de 

aproximação ao meio académico, desde o ensino secundário, para alinhar as expectativas e 

dar a conhecer a realidade multifacetada do serviço público. 

 

6.2.2. Perceções sobre as dinâmicas geracionais e cultura organizacional na AP 

A análise aprofunda-se nas perceções sobre a cultura interna da AP, com resultados que revelam 

tanto pontos de convergência como de acentuado desacordo. 

 Um dado notável é o consenso sobre os benefícios da convivência intergeracional. Ambos 

os grupos avaliam de forma muito positiva a presença de diferentes gerações no ambiente de 

trabalho, considerando-a enriquecedora. A ausência de uma diferença estatisticamente 

significativa (p=0,481), validada pelo teste de Mann-Whitney, confirma que a diversidade etária 

é vista como um ativo, e não como uma fonte de conflito. 

No entanto, quando questionados sobre se a cultura organizacional rígida dificulta a 

entrada de jovens, emerge uma perceção mais ambivalente. Embora não se tenha encontrado uma 

diferença estatisticamente significativa (p=0,413) entre os grupos, os jovens tendem a sentir esta 

barreira de forma mais acentuada. 

O ponto de maior dissonância, e um dos achados mais relevantes deste estudo, surge na 

questão da valorização das competências e ideias dos jovens. Os resultados do teste de Mann-

Whitney revelam uma diferença estatisticamente significativa (p=0,011; p<0,05). Ambos os 

grupos tendem a discordar que a AP valoriza os seus jovens profissionais, mas esta perceção é 

significativamente mais intensa entre os próprios jovens. Este dado aponta para uma lacuna crítica 

Figura 6.9. O Prestígio Profissional da AP na perspetiva dos Inquiridos (%) 

Fonte: Elaboração própria através do SPSS 
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na gestão de talentos, sugerindo que as contribuições das novas gerações não estão a ser 

plenamente reconhecidas ou integradas. 

 

A dirigente da DGAEP corrobora esta leitura, admitindo que "não existe uma política de 

gestão de conhecimento transversal à AP". Reconhece que boas práticas, como a figura do tutor, 

são pontuais e que é necessário "compilar e divulgar" estas iniciativas para facilitar a integração. 

Adicionalmente, salienta a importância de uma abordagem integrada, que valorize também os 

trabalhadores mais experientes "até ao momento da aposentação", defendendo uma política de 

transição geracional que promova um ambiente colaborativo e equilibrado. 

 

6.2.3. Perceções sobre as reformas da AP e o seu impacto 

Relativamente à perceção de que a implementação das reformas melhorou a eficiência e a 

motivação dos trabalhadores da AP, observam-se distinções claras entre os grupos. Os jovens 

apresentam uma visão mais favorável, com uma média de 3,32, ligeiramente acima do ponto 

neutro da escala (3.00). Por outro lado, os trabalhadores da AP registaram uma média de 2,99, 

posicionando-se marginalmente abaixo do ponto neutro. Embora ambas as medianas sejam 3,00, 

sugerindo uma tendência central para a neutralidade, o desvio-padrão foi mais elevado no grupo 

dos trabalhadores da AP, indicando maior dispersão nas suas respostas. 

Quadro 6.1. Postos Médios das perceções sobre a convivência intergeracional e valorização dos 

jovens 

Fonte: Elaboração própria através do SPSS 
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Este resultado é corroborado pelo teste U de Mann-Whitney (Z=−2,289; p=0,022), que revela 

uma diferença estatisticamente significativa entre os grupos. A distribuição das respostas dos 

trabalhadores da AP mostra maior amplitude e uma ligeira inclinação para a discordância, 

enquanto os jovens demonstram uma concentração maior em torno da neutralidade ou ligeira 

concordância. Estes dados sugerem uma visão mais favorável dos jovens sobre o impacto das 

reformas na dinâmica interna da AP. 

 

No que se refere à perceção de que as reformas prejudicaram a motivação dos trabalhadores, 

priorizando a eficiência em detrimento da estabilidade, as médias apontam para uma distinção 

mais clara. Os trabalhadores da AP registaram uma média de 3,39, acima do ponto neutro, 

indicando uma tendência para concordar que as reformas causaram desmotivação. Em contraste, 

os jovens apresentaram uma média de 3,03, mais próxima da neutralidade. A análise dos dados 

sugere uma experiência mais negativa por parte que quem já está inserido na AP. 

Figura 6.11. Distribuição das Perceções sobre a Atração dos jovens após aplicadas as 

reformas do NPM, por Tipo de Inquiridos 

Fonte: Elaboração própria através do SPSS 

 

Figura 6.10. Distribuição das Perceções sobre Eficiência após aplicadas as reformas do NPM, 

por Tipo de Inquiridos 

Fonte: Elaboração própria através do SPSS 
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Por fim, a perceção geral da atratividade da AP enquanto empregadora apresentou uma 

diferença estatisticamente significativa entre os grupos (Z=−5,538; p<0,001). Os jovens 

percecionam a atratividade global da AP de forma significativamente mais positiva do que os 

Trabalhadores da AP. Este resultado reforça a tendência geral de uma visão mais otimista por 

parte das novas gerações em relação à AP, contrastando com as perceções dos trabalhadores mais 

experientes. 

 

6.2.4. Prioridades e fatores de decisão no acesso à AP 

A análise dos fatores que influenciam a decisão de ingressar ou permanecer na AP revela 

as distintas prioridades que moldam as expectativas de cada grupo (Figura 6.13). 

 

 

 

Figura 6.12. Distribuição das Perceções sobre a Desmotivação após aplicadas as reformas 

do NPM, por Tipo de Inquiridos 

Fonte: Elaboração própria através do SPSS 

 

Figura 6.13. Média da Importância dos Fatores Profissionais, por Jovens e Trabalhadores AP 

Fonte: Elaboração própria através do SPSS 
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 Para os jovens, a dimensão de Salários e Benefícios surge como o fator mais importante. 

Esta primazia da compensação financeira, aliada à perceção negativa sobre as remunerações e 

progressão na AP, constitui um dos maiores entraves à sua atratividade. A dirigente entrevistada 

reconhece esta realidade, afirmando que muitos jovens "apenas tomam consciência das limitações 

de progressão depois de iniciarem funções" e que existe uma "visão idealizada do setor privado". 

Em flagrante contraste, a Estabilidade e Segurança no emprego é a principal prioridade para 

os trabalhadores da AP. Este dado evidencia como a experiência dentro do sistema solidifica a 

valorização de um dos seus pilares históricos. Ainda assim, a estabilidade permanece um fator de 

grande importância para os jovens, conforme confirma a dirigente da DGAEP: "apesar da 

estabilidade não ser o fator ao qual os jovens dão mais primazia, ainda continua a ser um fator de 

atratividade essencial". 

As aspirações como Progressão na Carreira, Reconhecimento e Prestígio e Formação 

Profissional são consistentemente mais valorizadas pelos jovens, refletindo a ambição de 

desenvolvimento e crescimento característica da Geração Z. Em contrapartida, os trabalhadores 

da AP atribuem maior peso a fatores como o Contributo para a Sociedade e a Cultura 

Organizacional, indicando uma possível reorientação de prioridades com a maturidade 

profissional e a integração na missão do serviço público. 

A Flexibilidade e o Equilíbrio entre Vida Pessoal e Profissional são valorizados por ambos, 

embora com uma ligeira vantagem para os jovens. A dirigente da DGAEP contextualiza este 

ponto, explicando que, embora a lei preveja mecanismos como o teletrabalho, a sua aplicação é 

heterogénea e enfrenta resistências culturais ligadas à "valorização da presença física". Alerta 

ainda para uma "tendência para reduzir o regime de teletrabalho", que pode gerar frustração, 

apesar dos investimentos do PRR em equipamentos e espaços de coworking. 

As sugestões recolhidas na questão aberta reforçam e quantificam estas prioridades. A 

melhoria salarial (39,7%) e a progressão na carreira (25,5%) são as mudanças mais solicitadas 

globalmente. A análise estatística (Teste Qui-Quadrado) revela que os jovens defendem de forma 

significativamente mais vincada a necessidade de melhores salários, mais oportunidades de 

progressão, maior flexibilidade e mais reconhecimento. Adicionalmente, destacam-se pela ênfase 

na inovação e tecnologia e na redução da burocracia, refletindo o seu desejo por um ambiente de 

trabalho mais ágil e moderno. 

Em suma, os resultados desenham um retrato complexo, marcado por uma dissonância clara 

entre a perspetiva externa, mais aspiracional e focada no desenvolvimento e compensação 

(jovens), e a experiência interna, mais crítica, cética em relação a mudanças e focada na segurança 

e no propósito da função (trabalhadores da AP). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente dissertação partiu de uma questão central: de que forma os jovens licenciados da 

Geração Z percecionam a Administração Pública (AP) como empregadora e que fatores 

determinam a sua atratividade num contexto de envelhecimento dos quadros? Para responder a 

esta questão, foram delineados três objetivos principais: (1) diagnosticar as perceções sobre a AP 

junto dos jovens e dos trabalhadores no ativo; (2) identificar as dissonâncias entre as expectativas 

da Geração Z e a proposta de valor da AP; e (3) analisar as dinâmicas intergeracionais e o impacto 

das reformas recentes. Concluída a investigação, este capítulo final sistematiza a forma como 

estes objetivos foram alcançados, sintetiza as principais conclusões e apresenta recomendações 

estratégicas. 

A revisão bibliográfica demonstrou que o aumento da esperança média de vida e a diminuição 

das taxas de natalidade resultam num mercado de trabalho com uma população ativa envelhecida, 

uma tendência particularmente acentuada no setor público nacional. Em resposta ao primeiro 

objetivo, o estudo foi além do diagnóstico teórico, ao explorar empiricamente como as perceções 

dos jovens licenciados e dos trabalhadores da AP se alinham ou divergem face aos desafios 

identificados. 

A literatura aponta que o envelhecimento da força de trabalho na AP não é meramente um 

reflexo demográfico, mas também uma consequência das políticas de emprego e das restrições de 

recrutamento. Os dados da DGAEP, que indicam uma idade média de 48,3 anos, materializam as 

preocupações teóricas sobre a capacidade do Estado de renovar os seus quadros. Este cenário não 

é apenas um problema quantitativo; ameaça a própria capacidade qualitativa da AP, algo que se 

reflete na perceção de estagnação identificada nos resultados, onde a AP não é vista como uma 

organização particularmente inovadora. 

No que diz respeito ao objetivo de analisar as dinâmicas intergeracionais, o estudo cumpriu 

o seu propósito ao revelar que a coexistência de diversas gerações (Baby Boomers, Geração X, 

Millennials e Geração Z) é vista de forma encorajadora: tanto os jovens como os trabalhadores da 

AP convergem na perceção de que a convivência de diferentes gerações é positiva e 

enriquecedora. Este consenso sugere um ponto de partida promissor para a implementação de 

estratégias de diversidade. 

No entanto, a investigação revelou uma dissonância crítica: apesar do reconhecimento geral 

da riqueza geracional, os jovens sentem uma clara desvalorização das suas competências e ideias. 

Esta disparidade de perceção, estatisticamente significativa, aponta para uma lacuna na 

operacionalização de uma verdadeira gestão multigeracional e responde diretamente à 

necessidade de identificar os obstáculos à integração dos jovens. 

Um dos eixos teóricos cruciais foi a transferência de conhecimento. A "Estratégia para a 

Inovação do Estado e da Administração Pública 2020/2023" já reconhece esta urgência. Contudo, 

a perceção de desvalorização das ideias dos jovens, apurada no nosso estudo, sugere que, na 
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prática, os mecanismos de transmissão de conhecimento podem não estar a operar de forma 

bidirecional. Esta leitura é corroborada pela dirigente entrevistada, que reconhece a ausência de 

uma “política de gestão de conhecimento transversal à AP”. 

A literatura também abordou o paradigma burocrático que ainda rege a AP. As nossas 

descobertas indicam que as reformas da AP são vistas de forma mais favorável pelos jovens em 

termos de eficiência, enquanto os trabalhadores em funções públicas as associam a um prejuízo 

para a motivação. Esta clivagem aponta para um conflito entre a perceção externa (jovens) e a 

experiência interna (trabalhadores), sublinhando que a modernização pode ter efeitos colaterais 

na perceção interna. 

Para cumprir o objetivo de identificar os fatores de atratividade e as dissonâncias entre 

gerações, a investigação confirmou as prioridades teóricas da Geração Z, com salários e 

benefícios a emergirem como o fator mais valorizado pelos jovens, contrastando com a 

estabilidade e segurança no emprego, que são a principal prioridade para os trabalhadores da AP. 

Esta diferença revela uma mudança de paradigma: enquanto a estabilidade foi historicamente um 

pilar da atratividade da AP, as novas gerações, apesar de a valorizarem, procuram também uma 

compensação financeira mais competitiva e oportunidades de crescimento rápido. As sugestões 

abertas dos inquiridos reforçam esta perspetiva: a melhoria salarial e a progressão na carreira são 

as alterações mais frequentemente apontadas pelos jovens. 

A análise integrada da revisão bibliográfica e dos resultados empíricos sublinha que o 

envelhecimento na AP não é um desafio isolado; é um complexo interligado com a cultura 

organizacional, as políticas de gestão de pessoas e a capacidade de adaptação. A AP encontra-se 

numa encruzilhada: para garantir a continuidade e a qualidade dos seus serviços, é imperativo que 

promova uma transformação profunda, que se traduza numa redefinição da sua proposta de valor 

para as gerações futuras. 

Com base nesta análise, e respondendo ao objetivo final do estudo, apresentam-se as 

seguintes recomendações: 

1) Implemente uma gestão multigeracional ativa e inclusiva: É fundamental ir além do 

reconhecimento da diversidade. A AP deve criar mecanismos formais e informais que 

permitam a partilha bidirecional de conhecimento, valorizando ativamente as 

competências e as ideias inovadoras dos jovens. Programas de mentoria reversa podem 

ser exemplos para combater a perceção de desvalorização sentida pelos jovens, que se 

revelou estatisticamente significativa. 

2) Reestruture a proposta de valor para jovens talentos: As perceções sobre o salário e a 

progressão de carreira são críticas. A AP precisa de rever as suas políticas remuneratórias 

para o início de carreira, tornando-as mais competitivas, dado que este é o fator de maior 

importância identificado pelos jovens. Além disso, é essencial agilizar e clarificar os 
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percursos de progressão. A flexibilidade laboral deve ser vista como uma ferramenta 

estratégica. 

3) Modernize a cultura organizacional e os processos: A perceção de uma cultura rígida e 

burocrática é um entrave. É necessário investir na simplificação de processos, na 

digitalização e na promoção de uma cultura de inovação. As reformas devem ser 

comunicadas de forma mais eficaz para mitigar a desmotivação, particularmente entre os 

trabalhadores já inseridos. 

4) Reforce a motivação intrínseca para o serviço público: Embora os fatores extrínsecos 

sejam importantes, a AP não pode descurar a sua missão social. É fundamental realçar o 

impacto e a relevância do trabalho no serviço público, criando oportunidades para que os 

jovens sintam um forte propósito no seu desempenho. 

5) Otimize a comunicação e o marketing institucional: A forma como a AP é percecionada 

externamente é vital. É necessário um esforço de comunicação para desmistificar 

estigmas, destacar as oportunidades e mostrar uma AP moderna e dinâmica, combatendo 

diretamente a baixa perceção de prestígio apurada junto do público jovem. 

 

 

LIMITAÇÕES DO ESTUDO E SUGESTÕES PARA INVESTIGAÇÕES FUTURAS 

É importante reconhecer as limitações do presente estudo. A utilização de uma amostra não-

probabilística de conveniência, recolhida através do método de bola de neve, limita a 

generalização estatística dos resultados para a totalidade da população em análise. Embora a 

dimensão da amostra seja robusta para uma dissertação de mestrado, não possui 

representatividade nacional. Adicionalmente, a investigação qualitativa centrou-se numa única 

entrevista, que, apesar de muito rica, representa uma perspetiva institucional específica. 

Neste sentido, sugerem-se várias linhas para investigações futuras. Seria pertinente a 

realização de um estudo quantitativo com uma amostra probabilística e representativa a nível 

nacional, para validar os padrões aqui identificados. Adicionalmente, estudos de caso qualitativos 

em diferentes organismos públicos (ministérios, municípios, institutos) permitiriam comparar a 

aplicação de políticas de gestão de pessoas e a cultura organizacional em diferentes contextos. 

Por fim, uma abordagem longitudinal, que acompanhasse um grupo de jovens licenciados ao 

longo do tempo (antes, durante e após a entrada na AP), ofereceria dados valiosos sobre a 

evolução das suas perceções e níveis de satisfação. 

Em suma, o envelhecimento na AP exige mais do que um ajuste pontual; requer uma visão 

estratégica de longo prazo que alie a tradição da estabilidade e do serviço público à necessidade 

premente de inovação, agilidade e valorização dos seus recursos humanos. Só assim a AP poderá 

garantir a sua resiliência e continuar a desempenhar o seu papel elementar no desenvolvimento 

da sociedade portuguesa. 
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ANEXOS 

 

ANEXO A 
 

Questionário – Jovens  

 

 

Estudo sobre as perceções dos jovens sobre o trabalho na Administração Pública 

 

Consentimento informado 

 

Enquadramento: O presente estudo integra-se numa investigação académica que visa 

compreender as perceções dos jovens com grau académico superior relativamente ao trabalho na 

Administração Pública (AP) em Portugal. Nos últimos anos, a AP tem enfrentado vários desafios, 

nomeadamente, o envelhecimento do seu quadro de pessoal, a dificuldade em atrair e reter jovens 

qualificados e a necessidade de adaptação a novas dinâmicas de gestão, mais orientadas para 

resultados, eficiência e inovação. 

Neste contexto, torna-se relevante auscultar os jovens adultos sobre os fatores que influenciam a 

sua motivação para considerar uma carreira no setor público, bem como recolher a perspetiva de 

trabalhadores da AP no ativo, de forma a compreender como avaliam a capacidade do setor em 

integrar e valorizar as gerações mais jovens. 

 

Objetivo:  

Este questionário tem como principais objetivos: 

Analisar a atratividade do emprego público junto dos jovens com grau académico superior da 

Geração Z (18–30 anos); 

Explorar o impacto da aplicação de princípios da Nova Gestão Pública (NGP) (como a ênfase na 

eficiência, na avaliação de desempenho e nos resultados) na perceção destes jovens; 

Investigar as dinâmicas intergeracionais na AP (nomeadamente, a convivência entre diferentes 

faixas etárias e a valorização das ideias e competências dos mais jovens). 

Através destas dimensões, pretende-se contribuir para a reflexão sobre o futuro da AP portuguesa 

e para a formulação de estratégias que promovam a sua modernização e atratividade junto das 

novas gerações. 

 

Pressupostos: 

Em virtude desta colaboração compreendo os seguintes aspetos 

1. Responsabilidade: O presente estudo é da responsabilidade da investigadora e orientação. 
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2. Regulamentação. Serão respeitadas as exigências do Regulamento Geral Sobre a Proteção de 

Dados (Regulamento (UE) n.º 679/2016, de 27 de abril). 

 

3. Confidencialidade: A confidencialidade será garantida pelo tratamento estatístico dos dados e 

pelo anonimato dos participantes. Nunca será perguntado o nome, número do cartão de cidadão, 

de contribuinte ou outra informação que exponha a sua identidade.  

 

4. Desistência: Durante o processo de resposta pode desistir a qualquer momento. Essa opção não 

terá qualquer consequência negativa para si ou para outros. Após terminar a sua participação, 

porém, deixará de ser possível identificar e anular o seu contributo. 

 

5. Incentivo: A sua participação é voluntária e não terá qualquer retribuição financeira. 

 

6. Contributo: Os dados obtidos servirão exclusivamente para fins de investigação e poderão 

contribuir para o desenvolvimento de políticas públicas mais alinhadas com as expetativas dos 

jovens e com as necessidades de renovação e inovação da AP. 

 

7. Efeitos adversos: Não se preveem riscos ou efeitos adversos associados à participação neste 

estudo. 

 

8. Duração: Prevê-se que a sua participação dure até cerca de 15 minutos. 

 

 

Obrigada por aceitar participar neste estudo. De seguida irá encontrar dois grupos de questões: 

Caracterização sociodemográfica (ex. idade, sexo, setor profissional); cinco questionários para 

caracterização da AP enquanto área de emprego atrativa.
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ANEXO B 

 

Questionário – Trabalhadores da AP 

 

Estudo sobre as perceções dos jovens sobre o trabalho na Administração Pública 

 

Consentimento informado 

 

Enquadramento: O presente estudo integra-se numa investigação académica que visa 

compreender as perceções dos jovens com grau académico superior relativamente ao trabalho na 

AP em Portugal. Nos últimos anos, a AP tem enfrentado vários desafios, nomeadamente, o 

envelhecimento do seu quadro de pessoal, a dificuldade em atrair e reter jovens qualificados e a 

necessidade de adaptação a novas dinâmicas de gestão, mais orientadas para resultados, eficiência 

e inovação. 

Neste contexto, torna-se relevante auscultar os jovens adultos sobre os fatores que 

influenciam a sua motivação para considerar uma carreira no setor público, bem como recolher a 

perspetiva de trabalhadores da AP no ativo, de forma a compreender como avaliam a capacidade 

do setor em integrar e valorizar as gerações mais jovens. 

Objetivo:  

Este questionário tem como principais objetivos: 

Analisar a atratividade do emprego público junto dos jovens com grau académico superior 

da Geração Z (18–30 anos); 

Explorar o impacto da aplicação de princípios da Nova Gestão Pública (NGP) (como a ênfase 

na eficiência, na avaliação de desempenho e nos resultados) na perceção destes jovens; 

Investigar as dinâmicas intergeracionais na AP (nomeadamente, a convivência entre 

diferentes faixas etárias e a valorização das ideias e competências dos mais jovens). 

Através destas dimensões, pretende-se contribuir para a reflexão sobre o futuro da AP 

portuguesa e para a formulação de estratégias que promovam a sua modernização e atratividade 

junto das novas gerações. 

 

Pressupostos: 

Em virtude desta colaboração compreendo os seguintes aspetos 

1. Responsabilidade: O presente estudo é da responsabilidade da investigadora e orientação. 

 

2. Regulamentação: Serão respeitadas as exigências do Regulamento Geral Sobre a Proteção 

de Dados (Regulamento (UE) n.º 679/2016, de 27 de abril). 
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3. Confidencialidade: A confidencialidade será garantida pelo tratamento estatístico dos 

dados e pelo anonimato dos participantes. Nunca será perguntado o nome, número do cartão de 

cidadão, de contribuinte ou outra informação que exponha a sua identidade.  

 

4. Desistência: Durante o processo de resposta pode desistir a qualquer momento. Essa opção 

não terá qualquer consequência negativa para si ou para outros. Após terminar a sua participação, 

porém, deixará de ser possível identificar e anular o seu contributo. 

 

5. Incentivos: A sua participação é voluntária e não terá qualquer retribuição financeira. 

 

6. Contributo: Os dados obtidos servirão exclusivamente para fins de investigação e poderão 

contribuir para o desenvolvimento de políticas públicas mais alinhadas com as expetativas dos 

jovens e com as necessidades de renovação e inovação da AP. 

 

7. Efeitos adversos: Não se preveem riscos ou efeitos adversos associados à participação 

neste estudo. 

 

8. Duração: Prevê-se que a sua participação dure até cerca de 15 minutos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obrigada por aceitar participar neste estudo. De seguida irá encontrar dois grupos de questões: 

Caracterização sociodemográfica (ex. idade, sexo, setor profissional); cinco questionários para 

caracterização da AP enquanto área de emprego atrativa 
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ANEXO C  

 

Guião de Entrevista 

Estudo sobre as perceções dos jovens sobre o trabalho na Administração Pública 

Consentimento Informado 

Enquadramento: 

A presente entrevista insere-se numa investigação académica desenvolvida no âmbito de uma 

dissertação de mestrado, cujo objetivo é analisar as perceções dos jovens licenciados da Geração 

Z (entre os 18 e 30 anos) relativamente à atratividade do trabalho na Administração Pública 

(AP) em Portugal. A Administração Pública tem enfrentado desafios significativos, entre os 

quais se destacam o envelhecimento dos seus quadros, a dificuldade em atrair e reter jovens 

qualificados e a necessidade de adaptação a novas dinâmicas de gestão, orientadas para a 

eficiência, inovação e resultados, características associadas à Nova Gestão Pública (NGP). 

Dado o papel central da Direção-Geral da Administração e do Emprego Público (DGAEP) na 

definição de políticas de recursos humanos e no acompanhamento da gestão pública, torna-se 

fundamental recolher o contributo dos seus dirigentes para uma análise mais aprofundada destas 

dinâmicas. 

Objetivo: 

Esta entrevista tem como principais objetivos: 

• Recolher a perspetiva da Direção-Geral da Administração e do Emprego Público sobre a 

atratividade da Administração Pública junto dos jovens licenciados; 

• Conhecer as políticas e estratégias em vigor para promover a renovação geracional e a 

modernização da gestão pública; 

• Analisar o impacto da aplicação de princípios da Nova Gestão Pública na perceção das 

novas gerações sobre o emprego público; 

• Refletir sobre os principais desafios e oportunidades para tornar a Administração 

Pública mais apelativa às novas gerações. 

 

Através destas dimensões, pretende-se contribuir para a reflexão sobre o futuro da AP 

portuguesa e para a formulação de estratégias que promovam a sua modernização e atratividade 

junto das novas gerações.   

As informações recolhidas serão tratadas com absoluta confidencialidade e destinam-se 

exclusivamente a fins académicos, respeitando todas as normas éticas de investigação. 

 

Questões: 
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I. Perceção Geral e Atratividade 

1. Na sua perspetiva, quais considera serem os principais fatores que contribuem para uma 

menor atratividade da Administração Pública junto dos jovens licenciados da Geração Z (jovens 

entre os 18-30 anos)? 

 

2. Considera que ainda persiste uma imagem estigmatizada da Administração Pública 

entre os jovens? Quais os aspetos que mais afastam esta geração do setor público? 

 

3. Com base nos dados recolhidos neste estudo, uma elevada percentagem de jovens 

inquiridos afirma não se sentir atraída pela estabilidade oferecida pela AP. Como interpreta esta 

perceção? 

 

4. Acha que existe um esforço consciente por parte dos organismos públicos para melhorar 

a comunicação com os jovens e modernizar a imagem institucional da Administração Pública? 

 

5. A DGAEP tem desenvolvido campanhas ou iniciativas específicas para comunicar o 

impacto social e o propósito do trabalho na AP como instrumento de atração para os jovens? 

 

II. Alinhamento com as Expectativas da Geração Z 

6. Na sua opinião, a Administração Pública está preparada para responder às novas 

exigências da Geração Z (como a flexibilidade laboral, o teletrabalho, o equilíbrio entre vida 

pessoal e profissional e o propósito do trabalho)? 

7. Os jovens inquiridos referem que, apesar do discurso favorável à flexibilidade e 

mobilidade, sentem que a Administração Pública permanece rígida e pouco adaptável. Que 

medidas estão a ser pensadas ou implementadas pela DGAEP para responder a esta perceção e 

promover ambientes de trabalho mais flexíveis e atrativos? 

 

III. Estratégias e Medidas Atuais 

8. Quais têm sido as principais estratégias adotadas pela DGAEP para atrair jovens com 

grau superior para a Administração Pública? Considera que têm sido eficazes? Há planos para 

ajustá-las? 

 

9. Como analisa os dados estatísticos do emprego público (como idade média, taxas de 

aposentação ou rotatividade) e que ações estão previstas para reposicionar a AP como 

empregador competitivo para jovens licenciados? 
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10. O envelhecimento da AP é um dado incontornável. Quais considera serem os maiores 

desafios e oportunidades para promover o rejuvenescimento do setor nos próximos anos? 

 

IV. Gestão de Pessoas e Diversidade Geracional 

11. A diversidade geracional é uma realidade na AP. Considera que a convivência entre 

diferentes gerações é bem gerida e promotora de aprendizagem, ou representa desafios à 

integração dos mais jovens? 

 

12. Que medidas concretas têm sido adotadas para promover gestão multigeracional e 

transferência de conhecimento entre gerações? 

 

V. Processos e Instrumentos Técnicos 

13. Há planos para transformar o modelo de recrutamento, onboarding e processos 

administrativos para tornar a experiência mais atrativa, eficaz e competitiva com o setor 

privado? 

 

14. Quais são os planos ou alterações previstas no Procedimento Concursal Centralizado 

para tornar os concursos mais céleres e atrativos à Geração Z? 

 

15. Como está a implementação do Referencial de Competências (ReCAP) a influenciar os 

critérios de avaliação de desempenho e recrutamento na AP? 

 

16. Que estratégias de modernização digital e simplificação de processos está a DGAEP a 

desenvolver para tornar os procedimentos de gestão de RH mais ágeis? 
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Anexo D 

 

Curriculum vitae 

 

 

 

 


